CHECKLIST DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

OS nº ___________

	Nº do processo: 

	Fornecedor: 

	Objeto:

	

	

	Fundamento legal:

	Dispensa - Art. 24, inciso (     )                       
	Inexigibilidade - Art. 25, inciso (     )

	Nota de Empenho:

	Nº NE:
	Data:
	Valor:

	Ordem Bancária:

	Nº OB:
	Data:
	Valor:

	Perguntas
	Sim
	Não
	N/A

	1) Há solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto? (Lei nº 8.666/1993, art. 14)
	
	
	

	2) Há justificativa da necessidade do objeto? (Lei nº 8.666/1993, art. 14)
	
	
	

	3) Há indicação dos recursos orçamentários para cobertura da despesa? (Lei nº 8.666/1993, art. 14)
	
	
	

	4) Consta justificativa da situação de dispensa ou de inexigibilidade, com os elementos necessários à sua caracterização? (Lei nº 8.666/1993, art. 26)
	
	
	

	5) O processo contém a justificativa de preço? (Lei nº 8.666/1993, art. 26, parágrafo único, III)
	
	
	

	6) O processo contém as razões da escolha do fornecedor ou executante? (Lei nº 8.666/1993, art. 26, parágrafo único, II)
	
	
	

	7) Constam originais das propostas oferecidas? (TCU)
	
	
	

	8) Consta comprovação por parte da empresa contratada de: (Lei nº 8.666/1993, art. 195, § 3º, CF)

8.1) Certidão Negativa de Débito do INSS

8.2) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais

8.3.) Certificado de Regularidade do FGTS
	
	
	

	9) Em caso de dispensa com base no art. 24, I e II (valor), há outros processos para aquisições de produtos/serviços de idêntica natureza que, somados, superam o limite estabelecido? (Lei nº 8.666/1993, art. 23 – fracionamento) 
	
	
	

	10) Há caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando fundamentada no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/1993?
	
	
	

	11) Em caso de inexigibilidade com base no art. 25, I (único fornecedor), consta atestado fornecido pelo órgão do registro do comércio do local, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou órgão equivalente? (Lei nº 8.666/1993, art. 25, I) 
	
	
	

	12) Consta comunicação à autoridade superior, no prazo de 3 dias, para ratificação? (Lei nº 8.666/1993, art. 26)  
	
	
	

	13) Houve publicação na imprensa oficial do ato de dispensa ou inexigibilidade, no prazo de 5 dias? (Lei nº 8.666/1993, art.26)
	
	
	


